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SUMÁRIO EXECUTIVO



Animais selvagens vivos são confiscados por autoridades locais, regionais e nacionais devido a vários motivos. Uma vez na posse destes animais, estas autoridades devem dispor deles de forma responsável, oportuna e eficiente. A legislação vigente, práticas culturais e condições econômicas influenciarão nas decisões sobre a disposição apropriada de animais confiscados. Dentro de um contexto conservacionista, há várias opções possíveis:

1. Manter os animais em cativeiro pelo resto de suas vidas;

2. Devolver os animais à natureza;

3. Sacrifica-los.

As Diretrizes da IUCN para a Disposição de Animais Confiscados discutem os benefícios e riscos que envolvem cada uma destas opções. Estas Diretrizes deveriam ser lidas juntamente com as Diretrizes da IUCN para Re-introdução (IUCN 1998). Deveriam também ser lidas com as Diretrizes da CITES para a Disposição de Espécies Vivas Confiscadas Inclusas nos Apêndices (Resolução Conf. 10.7) e com as Diretrizes da IUCN pela Prevenção da Perda de Biodiversidade devido a Invasão Biológica.

Devolver os animais à natureza é freqüentemente considerado a opção mais popular por agências apreensoras e pode obter forte apoio popular. Entretanto, tal ação constitui risco e problema reais e geralmente trazem poucos benefícios. Estes riscos e problemas incluem o seguinte: (não são limitados por isso)

1.  A mortalidade de animais re-introduzidos é normalmente alta. Mamíferos confiscados e aves capturadas quando filhotes não aprenderam as habilidades necessárias a sua sobrevivência na selva. Outros animais podem estar enfraquecidos e, de outra forma, afetados pelo tempo de cativeiro e assim, menos capazes de sobreviver. Finalmente, há pouca chance de sobrevivência se os animais são re-introduzidos num local que não seja apropriado para a ecologia ou comportamento da espécie.

2. Animais re-introduzidos fora de sua área natural – se conseguirem sobreviver – poderão se tornar pragas em potencial. Os efeitos da invasão de espécies diferentes são uma grande causa de da perda da biodiversidade sendo que tais espécies competem com as espécies nativas e de outras formas comprometem a integridade ecológica do habitat nos quais se estabeleceram.

3. Sendo objetos de comércio ou compartilhando espaço com outros animais selvagens e, algumas vezes, com animais domesticados, esses animais confiscados podem ter sido expostos a doenças e parasitas. Se re-introduzidos, estes animais podem infectar outros animais selvagens, assim, causando problemas sérios, e potencialmente irreversíveis.

4. Em muitos casos, os animais confiscados podem ter percorrido grandes distancias do local de origem e trocado de mãos muitas vezes tal que sua proveniência é incerta. Sendo assim, pode ser impossível ou muito difícil estabelecer o local apropriado para o retorno dos mesmos que leve em consideração as necessidades ecológicas das espécies, o material genético dos animais, e outros atributos que são importantes para minimizar os riscos (por exemplo, competição, hibridização) para as populações selvagens num local de re-introdução.

5. Nos casos em que a proveniência seja desconhecida, o nicho ecológico desocupado pelo animal pode já ter sido ocupado por outros espécimes e retornando o animal poderia resultar num futuro distúrbio do ecossistema.

6. Programas responsáveis pela re-introdução de animais á natureza (c.f. IUCN 1998) são processos de empenho em longo prazo que requerem recursos humanos e financeiros substanciais; conseqüentemente, podem desviar recursos escassos para outras atividades conservacionistas mais eficazes.

Se re-introduzir animais confiscados à natureza é ser consistente com os princípios e práticas de conservação, deveria: a) somente ser feito num local fora da área natural de ocorrência da espécie se tal ação está de acordo com as Diretrizes da IUCN para Re-introduções; e b) somente ser praticado em casos onde os animais de valor conservacionista alto e/ou a re-introdução é parte de um programa de manejo. Qualquer re-introdução deve incluir o monitoramento necessário para lidar com impactos negativos, como estabelecido nas Diretrizes da IUCN para Re-introduções (IUCN 1998).

Manter os animais em cativeiro é uma clara – e, na maioria dos casos, preferível – alternativa para re-introduzí-los à natureza. De forma clara, devolver animais a seus donos deve ser exigido em casos de furto. Há um grande número de opções para manter animais em cativeiro, entretanto, cada uma delas acarreta custos e riscos.

· Como é possível que animais confiscados possam ter sido expostos a doenças e parasitas, se forem mantidos em cativeiro eles podem afetar outros animais cativos, causando problemas sérios, e potencialmente irreversíveis.

· Encontrar um local apropriado para animais confiscados requer muito tempo livre, cuidar dos animais durante este tempo pode sair caro.

· Animais selvagens requerem uma dieta específica e cuidados específicos. Animais confiscados, que permaneçam a cuidados a médio e longo prazo, requerem espaço, dinheiro e perícia nem sempre disponíveis em muitos países.

· A transferência de propriedade feita por uma autoridade governamental para entidades particulares, comerciais ou não – pode levantar complicadas questões legais e éticas, que são difíceis – e requerem muito tempo – de lidar. Venda ou transferência de propriedade pode estimular a demanda por estes animais e exacerbar qualquer ameaça que o comércio possa trazer à espécie. Pode parecer que o governo aprove o comércio ilegal ou irregular ou, no caso de venda, esteja se beneficiando de tal comércio.

Além de evitar riscos das populações selvagens voltarem à natureza, manter os animais em cativeiro traz outros benefícios, por exemplo:

· Animais confiscados podem ser usados para ensinar às pessoas sobre a vida selvagem e a conservação, bem como as conseqüências do comércio para a vida selvagem.

· Animais confiscados e postos em cativeiro podem prover um estoque de material genético para zoológicos, aquários e afins, assim, reduzindo a demanda por animais capturados, embora o oposto possa acontecer.

· Em casos específicos onde a proveniência de espécimes confiscados seja desconhecida, estes animais podem se tornar o núcleo, e prover material genético, para possíveis programas de re-introdução.

· Animais confiscados podem se tornar objetos de muitos programas de pesquisa não-invasiva, treinamento e ensino, resultando em benefícios potenciais importantes para a conservação.

Eutanásia deve ser considerava uma alternativa válida. Embora possa parecer contra-producente empregar a eutanásia, é por definição, um ato humano e pode ser totalmente consistente com teoria conservacionista e com considerações sobre o bem estar do animal. Além disso, embora muitas autoridades possam criticar a prática da eutanásia, há um grande número razões que justifica sua prática, incluindo o seguinte:

· Em muitas circunstâncias, a eutanásia oferece a alternativa mais humana para se lidar com animais confiscados.

· A eutanásia elimina os riscos genéticos, ecológicos que a re-introdução possa causar a populações selvagens e ecossistemas.

· A eutanásia elimina o sério risco de propagação de doenças a populações de animais selvagens e de cativeiro.

· A eutanásia será freqüentemente a opção mais barata.

O estabelecimento de uma política ampla, com procedimentos específicos pelas autoridades, facilitará a escolha de uma das três opções supracitadas, incluindo questões logísticas, legais e éticas com as quais estas autoridades devem lidar.

Diretrizes da IUCN para a Disposição de Animais Confiscados

Declaração de Princípio

Quando os animais selvagens1 são confiscados por autoridades governamentais, estas autoridades têm a responsabilidade de dispor deles de forma apropriada. Dentro de um contexto conservacionista, e de leis nacionais e internacionais, a decisão máxima sobre a disposição de animais confiscados devem atingir três pontos: 1) maximizar o valor conservacionista dos animais sem qualquer prejuízo a sua saúde, comportamento e características genéticas, ou status de conservação de populações das espécies selvagens ou de cativeiro2 ou qualquer organismo selvagem vivo; 2) não incentivar o comércio ilegal ou irregular3; 3) fornecer uma solução mesmo que envolva a manutenção de animais em cativeiro, a sua re-introdução à natureza ou o emprego da eutanásia.

Declaração de Necessidade



O aumento na regulamentação do comércio e o reforço destas leis e regulamentações resultaram no aumento do número de animais selvagens confiscados por agências governamentais como resultado do não-seguimento destas regulamentações. Em alguns casos, o confisco é o resultado do comércio ilegal; em outros, é a resposta a outras irregularidades. Enquanto que em alguns casos o número de animais confiscado seja pequeno, em muitos outros o número chega a centenas ou mais. O grandes números envolvidos, e a necessidade de se cuidar e dispor deles de forma responsável, pressionam as autoridades, muitas das quais faltam os recursos humanos, técnicos e financeiros ou as estruturas necessárias para lidar adequadamente com essas situações.



Em muitos países, a prática geral é doar animais confiscados4 para zoológicos ou aquários. Entretanto, esta opção está se tornando pouco viável. Zoológicos e aquários geralmente não podem acomodar grandes quantidades de animais que são disponibilizados. Além dos recursos necessários para abriga-los e administrar cuidados veterinários, essas instituições, freqüentemente, estão pouco interessadas em espécies comuns que compreende a grande maioria de confiscos de animais selvagens. A comunidade internacional de zoológicos reconheceu que alojar animais de baixa prioridade conservacionista em jaulas limitadas pode beneficiar esses indivíduos mas pode diminuir os esforços conservacionistas como um todo. Sendo assim, estão estabelecendo prioridades para limitar o espaço em jaulas (IUDZG/CBSG 1993), reduzindo sua disponibilidade em receber animais confiscados.







Tem havido uma tendência crescente em lidar com o problema da disposição de animais confiscados em re-introduzi-los á natureza. Em alguns casos, a soltura de animais confiscados dentro de populações selvagens existentes tem sido feita depois de uma cuidadosa avaliação com a devida consideração pelas diretrizes existentes (IUCN 1987, IUCN 1998). Em outros casos, tais solturas não foram bem planejadas e foram inconsistentes com os objetivos conservacionistas gerais e considerações humanitárias. Animais re-introduzidos em habitats inapropriados estão fadados a passar fome e morrer de causas as quais não se encontram preparados. Além de preocupações humanitárias, re-introduções podem causar um impacto negativo ao ameaçar populações selvagens existentes. Eis algumas razões:

1. Os animais re-introduzidos à natureza fora de sua área de ocorrência natural podem se tornar pragas, assim ameaçando a agricultura e outros setores, espécies nativas e a integridade ecológica da área na qual se estabeleçam. Os efeitos de espécies exóticas são a maior causa da perda da biodiversidade global.

2. A antiga área de ocorrência de um animal pode ser rapidamente ocupada por outros indivíduos e re-introduzir o animal confiscado pode levar a futuros rompimentos da ecologia social do animal.

3. Doenças e parasitas adquiridos por animais confiscados enquanto estão em cativeiro podem facilmente se espalhar em populações selvagens existentes se tais animais forem soltos.

4. Os indivíduos soltos dentro de populações existentes, ou dentro de áreas próximas a tais populações que não são da mesma raça ou sub-espécie da população selvagem, resulta na miscigenação de linhagens genéticas distintas.

5. Animais mantidos em cativeiro, particularmente filhotes, podem adquirir um comportamento inapropriado de indivíduos de outras espécies, e/ou perder certos comportamentos ou ainda, não adquirir o comportamento necessário para sobreviver na natureza. É também possível que a soltura de animais resulte em hibridização interespecífica, um problema que também deve ser evitado.

Isto posto, há uma demanda crescente – e necessidade urgente – pela informação sobre considerações a respeito de onde se colocar animais confiscados. Há também a necessidade de se contar com ajuda técnica e veterinária especializada para se lidar com questões durante o processo. Reconhecendo este problema, a CITES adotou as diretrizes sobre a Disposição de Espécies Vivas Confiscadas Inclusas nos Apêndices (Resolução Conf. 10.7), aplicável tanto a plantas quanto a animais. Estas diretrizes da IUCN complementam as da CITES para que sejam aplicadas mais amplamente a animais confiscados e situações em que ocorram tais confiscos.

A disposição de animais confiscados não é um processo simples e direto. Apenas em raras ocasiões a melhor decisão será óbvia ou resultará em uma ação de valor conservacionista. Opções sobre a disposição de animais confiscados têm assim, sendo influenciadas pela opinião pública de que manda-los de volta à natureza seja a solução ideal. Entretanto, um crescente número de estudos científicos de re-introdução de animais cativos, a natureza e dinâmica de doenças de animais selvagens, e a natureza e a extensão de problemas associados com espécies invasivas sugerem que tais ações podem não ser as melhores opções por muitas razões, incluindo as supracitadas. Esse reconhecimento requer que as opções disponíveis a autoridades pela correta disposição de animais confiscados sejam cuidadosamente revistas.

Opções de Manejo

Ao decidir sobre a disposição de animais confiscados, há a necessidade de se assegurar o tratamento humanitário aos animais e o bem-estar das populações existentes. As opções caem em três categorias: 1) manter os indivíduos em cativeiro; 2) re-introduzir os animais à natureza; e 3) sacrifica-los.

Dentro de uma perspectiva conservacionista, a mais importante consideração sobre a disposição de animais confiscados é o status de conservação das espécies em questão. Onde os animais representem uma espécie ameaçada ou de alto valor de conservação, 
 um esforço especial deveria ser feito quanto a decidir se e como esses animais possam contribuir para um programa de conservação para a espécie. O gasto e dificuldade em se re-introduzir animais à natureza como parte de um programa de conservação (c.f. IUCN 1998) ou manjo serão geralmente apenas justificados para espécies de alto valor de conservação. 

A decisão a ser tomada dependerá de vários fatores legais, sociais, econômicos e biológicos. A “Árvore de Decisão” apresentada nestas diretrizes vem facilitar a consideração dessas opções. A árvore foi feita para se que se possa usa-la tanto com espécies comuns ou ameaçadas. Entretanto, ela reconhece que o valor de conservação das espécies será a primeira consideração que afetará as opções disponíveis para a disposição. Grupos internacionais de especialistas, tais como a Comissão de Especialistas pela Sobrevivência de Espécies da IUCN (vide anexo 3) deveria prestar assistência a autoridades em suas deliberações sobre a apropriada disposição de animais confiscados.

Em alguns casos, como no de comércio internacional, há uma demanda para que os animais confiscados sejam devolvidos a seus países de origem, e as autoridades de tal país podem exigir seu retorno. A CITES estabeleceu diretrizes nesta questão pela Resolução Conf. 10.7. Deve-se notar que é geralmente difícil estabelecer a verdadeira origem de muitos animais. Além disso, a decisão final sobre a disposição de animais confiscados irá exigir considerações das mesmas opções aqui apresentadas. Há a necessidade de se realizar esforços cooperativos para revisar tais opções para assegurar que a repatriação não seja apenas um caso de se devolver o problema ao país de origem.

Opção 1 - Cativeiro

Animais confiscados já se encontram em cativeiro; há inúmeras opções para mantê-los assim. Dependendo das circunstâncias e de prescrições legais prevalecentes, eles podem ser doados, cedidos ou vendidos a estabelecimentos, comerciais ou não, ou a indivíduos particulares. A disposição poderá ocorrer no país de origem ou no país da apreensão, ou num país onde haja a estrutura adequada e/ou especializada para a espécie em questão. Se os animais forem mantidos em cativeiro, deve-se observar as condições e assegurar o tratamento adequado para tanto.

Zoológicos e aquários são os estabelecimentos mais comumente considerados para a disposição de animais, mas tais instituições são geralmente menos receptivas do que se presume. Como a maioria dos animais são considerados comuns, deve-se considerar várias opções. Zoológicos e aquários devem ser incluídos assim como:

· Centros de salvamento, estabelecidos especialmente para cuidar de animais confiscados feridos.

· Centros de cuidados, estabelecidos para cuidar de animais confiscados;

· Sociedades especializadas ou clubes que são voltados para o estudo de espécies ou grupos de espécies (por exemplo: répteis, anfíbios, aves) se tornaram o caminho para a disposição de animais confiscados;

· Sociedades humanitárias, estabelecidas para cuidar e procurar donos para animais abandonados, podem ser a opção em ajudar na disposição de animais confiscados a particulares;

· Criadouros comerciais podem recebe-los e cuidar deles bem como incorporá-los em atividades de reprodução. Tais estabelecimentos, embora de natureza comercial, podem contar com a ajuda especializada e outros recursos para cuidar dos animais. Além disso, a produção de animais a partir de operações de reprodução em cativeiro pode reduzir a demanda por animais capturados na natureza.

· Instituições de pesquisa mantêm coleções de animais exóticos para diversos tipos de pesquisa (por exemplo: comportamental, ecológica, fisiológica, médica e veterinária). Alguns programas são de relevância direta para a conservação. Atitudes em relação a vivisseção, ou , em alguns casos, o uso não invasora de animais em programas de pesquisa variam de país para país e até dentro de países. Entretanto, deve-se notar que a transferência a estas instituições envolvidas em pesquisa deve ser conduzida sobre condições humanas e contribuir de forma relevante para a conservação da espécie.

A escolha entre estas opções dependerá do valor de conservação dos animais envolvidos, as circunstâncias do comércio e outros fatores. Como regra geral, um esforço deve ser feito no sentido de mantê-los em instituições que assegurem os fatores de conservação, tais como zoológicos, programas de pesquisa ex-situ ou programas de reprodução em cativeiro.


Cativeiro – Venda, Cessão ou Doação

Os animais podem ser dispostos em instituições ou estabelecimentos particulares de várias formas. É importantíssimo considerar duas questões: a propriedade do animal e/ou sua progênie, e o pagamento de quaisquer taxas como parte de transferência de propriedade. Autoridades ou indivíduos ou organizações envolvidas na disposição de animais confiscados podem esclarecer a propriedade. Eles devem considerar também a possíveis implicações do pagamento de taxas em termos de se atingir o propósito do confisco, para que o comércio irregular e ilegal seja detido. Deve-se considerar o seguinte:

Transferência de propriedade/custódia. A autoridade deveria considerar a inclusão de um acordo de transferência e custódia sobre como a transferência é feita (por exemplo: exibição, educação, reprodução em cativeiro, comercial ou não-comercial). Tal acordo estabelece condições relacionadas a:

· Transferência subseqüente de propriedade ou custódia;

· Mudanças no uso de animais pelo proprietário ou guardião;

· Conseqüências de violações nos termos de transferência pelo novo proprietário ou guardião.

Pagamento de taxas. Pode haver casos em que instituições recebam e se comprometam a cuidar de animais mediante pagamento a autoridades. Tal pagamento é problemático por várias razões, incluindo o seguinte:

· Pode enfraquecer o impacto do confisco como um impedimento;

· Pode-se correr o risco de criar a impressão de que a autoridade esteja se beneficiando do comércio irregular ou ilegal; ou

· Dependendo do valor da taxa, pode-se tornar difícil encontrar um local apropriado para a manutenção dos animais em cativeiro.

É importante que autoridades estejam preparadas para tornar públicas as condições sobre a propriedade de animais confiscados e qualquer questão envolvendo o pagamento de taxas.

Cativeiro - Benefícios

Além de se evitar os riscos da re-introdução de animais à natureza, há vários benefícios em se dispor de animais confiscados em estabelecimentos que se disporão a cuidar deles. Estão inclusos:

a) valor educacional em termos de possível exibição ou outro uso;

b) a satisfação de aumentar as chances de sobrevivência do animal;

c) o uso potencial de animais utilizados em programas de reprodução como alternativa para diminuir o comércio de animais selvagens;

d) o uso potencial de animais em programas de re-introdução e outros programas de conservação;

Cativeiro - Preocupações

Incluem:

A) DOENÇAS. Animais confiscados podem servir como vetores de doenças que podem afetar outras espécies em cativeiro. Muitas doenças não podem ser detectadas, mesmo na mais estrita quarentena. Quando a quarentena não pode assegurar adequadamente que um animal esteja livre de doenças, o isolamento por período indeterminado ou eutanásia devem ser aplicados.

B) ANIMAIS CATIVOS MANTIDOS FORA DE SUA ÁREA DE OCORRÊNCIA PODEM ESCAPAR e se tornar pragas. De forma não intencional, muitos animais exóticos se tornaram “invasores” em muitos países, causando tremendas destruições na agricultura, etc, e em várias populações nativas. 

C) CUSTO. Prover alojamento e cuidados veterinários a animais confiscados pode sair caro; como resultado disso, pode ser difícil identificar instituições ou indivíduos que se comprometam a faze-lo.

D) ENCORAJAMENTO AO COMÉRCIO INDESEJÁVEL. Como discutido acima, a transferência de propriedade de animais confiscados, mesmo envolvendo cessão, doação ou venda é problemática. Há quem discuta que qualquer transferência de propriedade – comercial ou não – de animais confiscados possa promover a criação de um mercado em torno dessas espécies. Esses riscos devem ser pesados em relação aos benefícios. Tais fatores incluem:

1) se os animais em questão já estão disponíveis para a venda legal; e

2) se os comerciantes podem ser impedidos de adquirir os animais em questão.

3) o valor comercial/monetário dos animais em questão

Com respeito a última questão, é quase impossível assegurar que comerciantes suspeitos de comércio ilegal sejam excluídos em comprar animais confiscados. 

Em certas circunstâncias, a transferência de propriedade pode prever um potencial enorme para a conservação da espécie. No caso de espécies comuns, criadouros comerciais podem ser particularmente atraentes; no caso de espécies com alto valor de conservação, tal opção deveria ser cuidadosamente estudada. 

Opção 2 – Retorno a Natureza

Por causa de sérios riscos a populações selvagens ao se re-introduzir animais confiscados, o retorno a natureza é uma opção desejável apenas em poucos casos e sob circunstâncias muito específicas. As Diretrizes da IUCN para Re-introduções (IUCN 1998, reproduzida no anexo 4) faz uma clara distinção entre diferentes opções para retornar animais a natureza ao mesmo tempo em que os objetivos de conservação sejam alcançados.

As Diretrizes presentes não consideram uma opção viável o retorno de animais a natureza exceto se de acordo com as Diretrizes da ICN para Re-introduções. Solturas pouco planejadas ou programas de (re)-introdução não são melhores do que apenas jogar animais na natureza e deveriam ser vigorosamente combatidos.

A) Re-introdução: uma tentativa em estabelecer uma população numa área na qual fez parte mas que se tornou extinta.

B) Reforço de uma População Existente (também dita Suplementação): a adição de indivíduos a uma população existente da mesma espécie.

O “Reforço” pode ser uma poderosa ferramenta quando populações naturais estejam diminuindo por causa de algum processo que, pelo menos em teoria, pode ser revertido. 

Por causa de doenças e outros riscos a populações selvagens, bem como o custo envolvido no monitoramento pós-soltura, o “reforço” deve ser empregado apenas quando houver benefício direto e mensurável à conservação ou pelo menos quando os benefícios ultrapassem estes riscos.

C) Introduções de Conservação (também dita Introduções Benéficas ou Benignas): uma tentativa em se estabelecer uma espécie, para o propósito de conservação fora de sua área de ocorrência mas dentro de uma habitat apropriado. 

Retorno a Natureza - Benefícios

Há benefícios em se retornar animais confiscados a natureza:

a) Em situações onde a população existente esteja severamente ameaçada, a re-introdução melhor o potencial de conservação da espécie como um todo.

b) O Retorno a Natureza traz questões político-educacionais. Entretanto, como parte de qualquer programa, os custos e dificuldades associados ao retorno devem ser enfatizados.

c) As espécies re-introduzidas têm a possibilidade de cumprir seus papéis biológicos e ecológicos.

Retorno a Natureza - Preocupações

Como indicado acima, por causa do risco da invasão biológica, estas diretrizes não consideram uma opção viável o retorno de animais fora de sua área de ocorrência, excetuando os casos mais excepcionais. Antes que a re-introdução de animais confiscados seja considerada, várias questões devem ser revistas: bem-estar, valor para a conservação, custo e doenças.

A) BEM-ESTAR. Apesar de ser considerado humanitário, projetos mal concebidos para retornar animais à natureza podem causar sua morte. Deve-se haver um projeto cuidadoso e bem-planejado. Projetos de re-introdução devem ser constantemente acompanhados.

B) VALOR PARA A CONSERVAÇÃO E CUSTO. Em alguns casos onde retornar animais confiscados à natureza seja a opção mais humana, tal ação só pode ser tomada se não houver riscos a populações existentes ou à integridade ecológica da área na qual vivam. A conservação de espécies como um todo e de outros animais que já vivam em liberdade deve ser precedente sobre o bem-estar de indivíduos cativos. O benefício para a conservação deveria ser claramente levado em conta.

C) DOENÇAS. Animais mantidos em cativeiro e/ou transportados, mesmo por um curto espaço de tempo, pode ser expostos a uma grande variedade de patogenias. A soltura destes animais pode resultar na introdução da doença com resultados catastróficos. Mesmo que haja uma pequena chance desses animais terem sido contaminados por patogenias, os efeitos potenciais de doenças introduzidas em populações selvagens são freqüentemente muito grandes.

Ao se presumir a possibilidade de doenças, pode ser particularmente útil considerar as circunstâncias do comércio, incluindo:

a) o tempo e distância a partir do ponto de captura; o número de estágios do comércio e tipos de transportes;

b) se os animais foram transportados próximos a animais selvagens ou domesticados da mesma espécie e que doenças específica foram detectadas por tais animais.

D) FONTE DOS INDIVÍDUOS. Se a proveniência precisa de animais confiscados não seja conhecida, ou se há qualquer questão sobre a procedência dos animais, o retorno pode causar a “poluição” de distintas raças genéticas. Onde a origem e o habitat de espécies sejam desconhecidos, introduzir animais em um habitat diferente pode também leva-los a morte.

Se não houver nenhum valor para a conservação, o retorno a natureza não deve ser feito, pois a possibilidade de se introduzir doenças ou aberrações genéticas que não estavam presentes é muito grande.

Opção 3 - Eutanásia

Eutanásia – ou sacrifício – é uma alternativa válida. Embora pareça contra-intuitiva a aplicação de eutanásia, é, por definição, uma solução “humana”. Em muitos casos, pode ser a única solução possível. É reconhecida que a eutanásia não é uma solução muito popular entre as autoridades. Entretanto, ela pode ser a solução mais responsável. Em muitos casos, as autoridades que confiscam animais poderão encontrar as seguintes situações: 

a) No curso do comércio ou enquanto mantidos em cativeiro, os animais tenham contraído uma doença crônica que seja incurável e que coloquem em risco outros animais.

b) A procedência do animal é desconhecida, é reconhece-se que haja diferenças genéticas entre eles e populações nativas que poderiam comprometer a integridade dessas populações.

c) Há recursos limitados para retornar os animais à natureza.

d) Não há opções possíveis de se manter os animais em cativeiro.

Neste casos, a eutanásia pode ser a opção mais responsável e assim, deve ser empregada.

Eutanásia - Benefícios

a) Acarreta poucos riscos, como por exemplo, doenças, poluição genética, invasão biológica.

b) A manutenção de animais em cativeiro pode não assegurar que sejam bem tratados com o longo do tempo.

c) A eutanásia impede o ganho monetário servindo como um agente de impedimento.

Quando os animais são sacrificados, ou morrem no cativeiro, um esforço deveria ser feito no sentido de torna-los útil para a ciência. Isso é importante para o estudo da biodiversidade.


Eutanásia - Riscos

A) Pode haver um problema que leva a percepções negativas se há a decisão pelo emprego da eutanásia. Em tais circunstâncias, há a necessidade de se ultrapassar tais críticas e se tomar uma decisão racional optando pela eutanásia.

B) Há o risco de se perder material genético e comportamental únicos dentro de grupos de indivíduos que representem variações dentro de espécies que podem representar um alto valor para a conservação da espécie.

ESTABELECENDO ESTRUTURAS NECESSÁRIAS



Para que agências de apreensão possam se embasar em aspectos legais quando da captura de animais selvagens, deve-se estabelecer uma política específica, juntamente com:

· Identificar a autoridade ou autoridades responsáveis pela apreensão e disposição dos animais;

· Identificar os estabelecimentos que receberão, e, se necessário realizarão a quarentena dos animais capturados até que a decisão final seja tomada;

· Identificar agências governamentais ou não e especialistas que cuidarão da identificação, dos exames dos animais confiscados;

· Identificar instituições, agências ou particulares que poderão auxiliar as autoridades na disposição dos animais;

· Elaborar implementação das diretrizes supracitadas de acordo com procedimentos administrativos e legais no que diz respeito a transferência de propriedade (incluindo venda) de animais confiscados e outras considerações que são necessárias a assegurar que os animais confiscados sejam dispostos de forma responsável;

· Produzir e implementar políticas sobre a disposição de animais confiscados.

Análise da Árvore de Decisão



Com respeito ao “Retorno à Natureza”, deve-se perguntar:

Pergunta 1: O “Retorno a Natureza” trará uma contribuição significativa a conservação da espécie? Há algum programa de manejo que possua recursos suficientes que possibilitem o retorno de acordo com as Diretrizes da IUCN para Re-introdução?



A mais importante consideração em se decidir sobre a disposição de espécimes confiscados é o valor de conservação da espécie em questão. Deve-se levar em conta a sobrevivência do maior número de indivíduos possível, portanto, a re-introdução de animais confiscados deve melhorar os prospectos de sobrevivência da população selvagem. 

P1 Resposta:
Sim: Vide Opção “Retorno à Natureza”




Não: Vide “Opções de Cativeiro”

ANÁLISE DA ÁRVORE DE DECISÃO – CATIVEIRO



A decisão de manter animais confiscados em cativeiro envolve um conjunto mais simples de considerações do àquelas que envolvam a re-introdução:

Pergunta 2: Os animais foram submetidos à quarentena e exames veterinários?



Os animais que forem transferidos ao cativeiro devem possuir um certificado de saúde por causa dos riscos de introduzirem doenças a populações cativas. 

P2 Resposta:
Sim: Vide Pergunta 3




Não: Quarentena e Exames, e vide Pergunta 3

Pergunta 3: Achou-se que os animais possam estar contaminados por doenças ou podem eles ser tratados de qualquer infecção descoberta?


Se, durante a quarentena, descobriu-se que os animais estejam infectados por doenças incuráveis, devem ser sacrificados para que outros animais não sejam infectados. 

P3 Resposta:
Sim: Vide Pergunta 4

Não: Se houver doença crônica e incurável, primeiro oferecer os animais a instituições. Se for impossível, deve-se sacrifica-los.

Pergunta 4: Há qualquer base para que a transferência estimule futuros comércios ilegais ou irregulares?



Deve-se estar certo que:

1) Aqueles envolvidos em transações ilegais ou irregulares não possam obter os animais para transferência;

2) A transferência não comprometa o objetivo da apreensão; e

3) A transferência não aumentará o comércio ilegal, irregular ou indesejável.

Resposta: 
SIM
Vide Pergunta 5a.



NÃO
Vide Pergunta 5b.

Pergunta 5a: Há espaço disponível em alguma instituição onde os benefícios ultrapassarão os riscos?

Pergunta 5b: Há espaço disponível em alguma instituição que ofereça benefícios em particular para os animais em questão ou para a espécie?

Há várias opções para se dispor de animais confiscados em cativeiro, incluindo estabelecimentos públicos e privados, comerciais ou não, sociedades especialistas e particulares. 

Quando uma escolha deve ser feita entre várias opções, a principal consideração deve ser a que possa:

1) Oferecer a oportunidade dos animais participarem em um programa que possa beneficiar a conservação da espécie;

2) Prover a assistência mais consistente; e

3) Assegurar o bem-estar dos animais.

As autoridades deveriam acordar em transferir os animais confiscados para estabelecimentos de cativeiro. Este acordo deveria estabelecer os termos e condições da transferência incluindo:

a) restrições a qualquer uso (por exemplo: exibição, educação, reprodução de cativeiro) comercial ou não dos animais;

b) o comprometimento de assegurar a assistência aos animais, e se não for possível, transferi-los a outros estabelecimentos que possam faze-lo; e

c) condições sobre a subseqüente transferência de propriedade, incluindo a venda, dos animais ou sua prole.

P5 Resposta: 
SIM: Acordo e venda




NÃO: Vide Pergunta 6.

Pergunta 6: Há instituições interessadas em utilizar animais para pesquisa?



Muitas instituições de pesquisa mantêm coleções de animais exóticos para pesquisa. Se estes animais são mantidos sobre condições que assegurem seu bem-estar, a transferência a tais instituições pode ser uma alternativa aceitável. Se a transferência não for possível, os animais deveriam ser sacrificados.

P6 Resposta:
SIM: Acordo e Transferência




NÃO: Eutanásia

ANÁLISE DA ÁRVORE DE DECISÃO – RETORNO À NATUREZA

Pergunta 2: Os animais foram submetidos a exames e quarentena?



Por causa do risco de se introduzir doenças a populações selvagens, animais confiscados que possam ser soltos devem possuir um atestado de saúde. Os animais devem ficar em quarentena para se determinar se estão livres de doenças antes de serem soltos.

P2 Resposta: 
SIM: Vide Pergunta 3




NÃO: Quarentena e exames, e vide Pergunta 3



Se, durante a quarentena, descobriu-se que os animais estão contaminados por doenças incuráveis, a menos que instituições interessadas em utilizar animais para pesquisa, eles devem ser sacrificados.

P3 Resposta: 
SIM: Vide Pergunta 4.

NÃO: Se houver doença crônica e incurável, primeiro oferecer os animais a instituições. Se for impossível, deve-se sacrifica-los.

Pergunta 4: O país de origem e a área de ocorrência podem ser confirmados?



A localização geográfica da qual os animais confiscados foram removidos deve ser determinada e tais indivíduos serão usados para reforçar populações selvagens existentes. Como regra geral, os animais deveriam somente ser retornados à população a qual pertenciam antes.

Q4 Resposta: 
SIM: Vide Pergunta 5.




NÃO: Vide “Opções de Cativeiro”

Pergunta 5: Os animais apresentam algum comportamento anormal que os torna indesejáveis?



Anormalidades comportamentais como resultado de cativeiro pode tornar os animais indesejáveis para a soltura. Uma grande variedade de traços comportamentais e habilidades comportamentais específicas são necessárias à sobrevivência, a curto-prazo para o indivíduo e a longo-prazo para a população. Habilidades para a caçar, evitar predadores e selecionar comida são necessárias a assegurar a sobrevivência.

Q5: 

SIM: Vide “Opções de Cativeiro”



NÃO: Vide Pergunta 6.

Pergunta 6: Os indivíduos podem ser re-introduzidos rapidamente e os benefícios para a conservação superam quaisquer riscos para tal ação?



Re-introduzir animais a natureza através do reforço de populações selvagens deveria seguir as Diretrizes da IUCN para Re-Introduções (vide anexo 4) e somente será uma opção sobre certas condições, incluindo:

a) a existência de um habitat apropriado para tal operação;

b) fundos suficientes disponíveis.

P6 Resposta: 
SIM: Reforço seguindo as Diretrizes IUCN




NÃO: Vide Pergunta 7

Pergunta 7: Para a espécie em questão, existe algum programa reconhecido cujo objetivo seja re-introduzir os animais confiscados?



No caso de espécies para a qual existam programas de re-introdução e/ou reprodução em cativeiro, os animais confiscados deveriam ser transferidos para tais programas depois de consulta feita a autoridades científicas apropriadas. Se a espécie em questão faz parte de um programa de reprodução em cativeiro, mas a taxonomia (sub-espécies ou raça) não faz parte deste programa, outros métodos de disposição devem ser considerados. Atenção particular deveria ser prestada ao exame genético para evitar ameaças ao programa de reprodução em cativeiro em relação à hibridização inadvertida. 

P7 Reposta: 
SIM: Acordo e transferência ao programa existente.




NÃO: Vide Pergunta 8.

Pergunta 8: Há a necessidade e é possível se estabelecer um programa de re-introdução seguindo as Diretrizes da IUCN?



Nos casos onde indivíduos não possam ser transferidos a programas de re-introdução existentes, re-introduções as Diretrizes da IUCN podem ser possíveis, se:

a) existir o habitat apropriado para tal operação;

b) houver fundos suficientes disponíveis para custear o programa pelos anos que a re-introdução durar; e

c) houver número suficiente de animais disponíveis para que os esforços para a re-introdução sejam potencialmente viáveis.

Na maioria dos casos, pelo menos um, se não todos destas exigências não se concretizarão. Neste caso, introduções fora da área de ocorrência da espécie ou outras opções para a disposição dos animais devem ser considerados.

P8 Resposta: 
SIM: Acordo e transferência para estabelecimento ou novo programa.


NÃO: Vide “Opções de Cativeiro”.
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Anexo 1 – Opções de Cativeiro
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Anexo 2 – Retorno a Natureza
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Anexo 3 – Contatos Chave

Comissão IUCN para Sobrevivência de Espécies

Contato: 
Programa para Sobrevivência de Espécies


IUCN – The World Conservation Union


Rue Moauverney 28


1196 Gland


Suíça


Tel: 41/22 999 0152


Fax: 41/22 999 0015


E-mail: mail@hq.iucn.org

Website: http://www.iucn.org/thernes/ssc/index.htm
Grupos de Especialistas em Taxonomia

Disponível pelo website supracitado.

Grupos de Especialistas

	Grupo de Especialistas em Reprodução
	Grupo de Especialistas em Re-introdução

	Dr. Ulysses S. Seal, Presidente
	Dr. Mark Stanley-Price – Presidente

	IUCN/SSC CBSG Program Office
	Mr. Pritpal Soorae, Diretor do Programa

	12101 Johnny Cake Ridge Road
	African Wildlife Foundation

	Apple Valley, Minnesota 55124
	PO Box 48177

	EUA
	Nairobi

	Tel: 1/612 431 9325
	Quênia

	Fax: 1/612 432 2757
	Tel: 254/2 710 367

	E-mail: cbsg@epx.cis.umn.edu
	Fax: 254/2 710 372

	Website: http://www.cbsg.org
	E-mail: PSoorae@awfke.org

	
	

	
	

	Grupo de Especialistas em Veterinária
	Secretaria da CITES

	Dr. Michael Woodford, Presidente
	15, chemin des Anémones

	2440 Virginia Avenue, N.W.
	1219 Châtelaine-Genève

	Apt. D-1105
	Suíça

	Washington, D.C. 20037
	Tel: 41/22 979 9139/40

	EUA
	Fax: 41/22 797 3417

	Tel/fax: 1/202 331 9448
	E-mail: cites@unep.ch

	E-mail: dinton@aol.com
	Website: www.wcmc.org.uk/CITES/

	
	

	
	

	Grupo de Especialistas em Espécies Invasoras
	

	Dr. Mick Clout, Presidente
	

	Dr. Maj De Poorter, Diretor do Programa
	

	School of Environment & Marine Sciences
	

	Universidade de Auckland, Tamaki Campus
	

	Private Bag 92019
	

	Auckland
	

	Nova Zelândia
	

	Tel: 64/9 373 7599
	

	Fax: 64/9 373 7042
	

	E-mail: m.depoorter@auckland.ac.nz
	


P1: O retorno a natureza trará uma contribuição à sobrevivência da espécie? Há algum programa de manejo que possua recursos suficientes que possibilitem re-introduções de acordo com as Diretrizes da IUCN sobre Re-introdução?





Investigar opções para “Retorno a Natureza”


(vide anexo II)





P2: Os animais foram submetidos à quarentena e exames veterinários?





Quarentena e exames





P3: Achou-se que os animais possam estar contaminados por doenças ou podem eles ser tratados de qualquer infecção descoberta?





Há alguma instituição interessada em pesquisar os animais?





Acordo e transferência





P4: Há qualquer base para que a transferência estimule futuros comércios ilegais ou irregulares?





P5a: Há espaço disponível em alguma instituição onde os benefícios ultrapassarão os riscos?





P5b: Há espaço disponível em alguma instituição que ofereça benefícios em particular para os animais em questão ou para a espécie?





Acordo e transferência





P6: Há instituições interessadas em  utilizar animais para pesquisa?





Acordo e transferência





Eutanásia





P1: O “Retorno a Natureza” trará uma contribuição significativa a conservação da espécie? Há algum programa de manejo que possua recursos suficientes que possibilitem o retorno de acordo com as Diretrizes da IUCN para Re-introdução?





Seguir “Opções de Cativeiro”





P2: Os animais foram submetidos a exames e quarentena?





Quarentena e exames





P3: Os animais estão livres de doenças, ou podem ser tratados das doenças se as tiverem?





Há alguma instituição interessada em pesquisar os animais?








Acordo e transferência





Eutanásia





P4: O país de origem e a área de ocorrência podem ser confirmados?





P5: Os animais apresentam algum comportamento anormal que os torna indesejáveis?





Seguir “Opções de Cativeiro”





P6: Os indivíduos podem ser re-introduzidos rapidamente e os benefícios para a conservação superam quaisquer riscos para tal ação?





Repatriação e reforço seguindo as Diretrizes IUCN





P7: Para a espécie em questão, existe algum programa?





P8: Há a necessidade e é possível se estabelecer um programa de re-introdução seguindo as Diretrizes da IUCN?





Acordo e transferência para algum programa existente





Acordo e transferência para algum estabelecimento ou programa existente





Seguir “Opções de Cativeiro”








� 1 Nestas Diretrizes, a menos que se diga o contrário, deve-se entender por animais confiscados aqueles animais selvagens , não os que nasceram em cativeiro.


2 Embora este documento refira-se a espécies, no caso de espécies com sub-espécies bem definidas, as questões levantadas serão aplicadas a unidades taxonômicas mais baixas.


3 O comércio irregular dentro de uma espécie refere-se à, por exemplo, documentação insuficiente ou incompleta expedida pelo país ou ao transporte inadequado que compromete o bem-estar dos animais.


4 Embora não discutido, deve-se compreender que dependendo da autoridade estatutória das agências envolvidas, os animais devem ser primeiro apreendidos e então confiscados somente com base em procedimentos legais resultando em confisco por indivíduos que reclamaram ser proprietários dos animais.





� É reconhecido seu valor de conservação pode não ser fácil de acessar e pode ser uma de status de espécie em um nível nacional ou regional tanto quanto internacional (por exemplo, listada como ameaçada pela IUCN).





